
Ofício nº  66  (SF)                                   Brasília, em  11 de fevereiro de 2009.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Rafael Guerra
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados

Assunto: Projeto de Lei do Senado à revisão.

Senhor Primeiro-Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão da
Câmara dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de Lei do
Senado nº 323, de 2007, de autoria do Senador Pedro Simon, constante dos autógrafos em
anexo, que “Altera os arts. 126, 131, 132 e 325 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro
de 1941 - Código de Processo Penal, e 3º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, para
tornar mais eficientes as medidas cautelares de seqüestro de bens de proveniência ilícita e
estabelecer o pagamento de fiança para os crimes de lavagem de dinheiro.”

Atenciosamente,
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Altera os arts. 126, 131, 132 e 325 do Decreto-Lei
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de
Processo Penal, e 3º da Lei nº 9.613, de 3 de março
de 1998, para tornar mais eficientes as medidas
cautelares de seqüestro de bens de proveniência
ilícita e estabelecer o pagamento de fiança para os
crimes de lavagem de dinheiro.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º. Os artigos 126, 131, 132 e 325 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro
de 1941 - Código de Processo Penal, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 126. Para decretação do seqüestro, bastará a existência de
indícios veementes da proveniência ilícita dos bens, ainda que parte dos
recursos empregados na sua aquisição tenham procedência lícita.” (NR)

“Art. 131. ................................................................................................
.................................................................................................................
II - se o terceiro, a quem tiverem sido transferidos os bens, prestar

caução que assegure a aplicação do disposto no art. 91, II, b, do Código
Penal.

......................................................................................................” (NR)
“Art. 132. ................................................................................................
Parágrafo único. O seqüestro poderá recair sobre os bens, direitos e

valores provenientes de atos ilícitos, ainda que transferidos a terceiros ou
convertidos em ativos para aplicação em conjunto com recursos de
procedência lícita.”(NR)

“Art. 325. ................................................................................................
.................................................................................................................
§ 2º Nos casos de prisão em flagrante pela prática de crime contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra a
Administração Pública, contra a ordem tributária e a previdência social e
no caso de crime de lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e
valores, não se aplica o disposto no art. 310 e parágrafo único deste
Código, devendo ser observados os seguintes procedimentos:

.................................................................................................................
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II – o valor da fiança será fixado pelo juiz que a conceder, nos limites
de mil a dez mil vezes o valor do salário mínimo de referência, da data
da prática do crime;

......................................................................................................”  (NR)
Art. 2º O art. 3º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar com a

seguinte redação:
“Art. 3º Nos crimes disciplinados nesta Lei, a fiança será fixada pelo

juiz e seu valor não poderá exceder o montante que se estima envolvido
na prática criminosa.” (NR)
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em  11 de fevereiro de 2009.

Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
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